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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014



	CONTRATO Nº 069/2017



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7475 /2017
INEXIGIBILIDADE Nº 11/2017
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HEMODIÁLISE (TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Contrato celebrado entre a Administração Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Rivadávia Corrêa, nº 858, CNPJ 88.124.961/0001-59, Fundo Municipal de saúde CNPJ 12.094.007/0001 - 07 neste ato representada pelo Prefeito  Municipal, Sr. Solimar Charopen Gonçalves, doravante denominado CONTRATANTE e CARDIO NEFROCLÍNICA DELTA LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 89.696.322/0001-20, CNES  sob o nº 2247488, situada na Rua Senador Salgado Filho, nº 457, Bairro Centro, Sant´Ana do Livramento – RS, CEP 97.573-460, Fone (55) 3242-4300, com Alvará de Licença expedido pela Divisão de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual de Saúde, sob o nº 859769/7, sob a Responsabilidade Técnica do Dr. João José Andréuchetti de Freitas, registrado no Conselho Regional de Medicina/RS sob o nº 7234, portador da Carteira de Identidade nº 9000473471/SSP/RS, inscrito no CPF sob nº 222.155.490-68, doravante denominado CONTRATADO, para prestar os serviços descritos na cláusula segunda - do Objeto.
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de Inexigibilidade de Licitação, nº 011/2017,  regendo-se pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no que couber, conjugados com os artigos 24, 25 e 26 da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, mediante as seguintes cláusulas e condições, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, Termo de Referência/Projeto, que integra o mesmo, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FINALIDADE

1.1 O presente contrato é firmado com base no artigo 25, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conjugados com os artigos 24, 25 e 26 da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e Portaria 389 de 13 de março de 2014, regendo-se por esta Lei e pelas cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes, e tendo como fundamento e finalidade a consecução o objeto contrato, descrito abaixo: 

1.2 Considerando que as partes tem mutuo interesse em que a CONTRATADA seja credenciada e habilitada junto ao Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e a própria Secretaria Municipal de Saúde, para a integral observância da Portaria 389 de 13/03/2014 do Ministério da Saúde, que traz um aumento expressivo nas práticas e obrigações dos serviços de diálise, com uma contrapartida financeira (artigo 32 Portaria 389), as partes pactuam desde já que tais obrigações somente serão iniciadas no momento em que a CONTRATADA estiver regularmente credenciada e habilitada junto aos entes competentes para a efetiva adesão a referida Portaria 389, bem como recebendo o incremento financeiro nela previsto.
1.3 Em todas as cláusulas deste contrato que fizerem referência ao cumprimento de obrigações pela CONTRATADA (Cardio Nefroclínica Delta Ltda.) oriundas ou de alguma forma relacionadas a  Portaria 389 de 13/03/2014 do Ministério da Saúde somente serão exigíveis quando de fato a CONTRATADA estiver regularmente credenciada e habilitada junto aos entes competentes para a adesão a referida Portaria 389, bem como recebendo efetivamente o incremento financeiro nela previsto para tal mister.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 O presente tem por objeto a prestação de serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, visando à garantia da atenção integral à saúde, a serem prestados aos usuários que deles necessitem.

2.2 Dentre os serviços previstos, para as consultas estendidas aos pacientes que se encontram em atendimento ambulatorial, assim entendida como aquelas realizadas aos que se encontram em terapia renal substitutiva no serviço contratado, será pago o valor previsto no teto MAC. 

2.3 Para as consultas ambulatoriais de pacientes em estágio pré - dialítico, segundo previsto nos artigos 4º e 7º da Portaria 389, de 13/03/2014, será aplicado o teto FAEC, a ser subsidiado pelo CONTRATANTE com recursos próprios até que seja aprovada a Adesão e Habilitação da CONTRATADA para integrar a linha de cuidado da pessoa com DRC como Unidade Especializada em DRC, nos termos do Capítulo IV, Artigos 14 a 18 da Portaria 389/2014, até a efetiva adesão limitada ao número de 20 (vinte) consultas por mês, ao valor pago a título de incentivo na forma prevista no artigo 32 e §§

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1 Os serviços referidos na cláusula segunda tem por objeto a prestação de serviços especializados no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS – visando a garantia da atenção integral à saúde - a serem prestados pelo CONTRATADO, aos usuários que dele necessitem, conforme área territorial de abrangência e população de referência, definida na Resolução n°  CIB 051 de 15 de Março de 2016;

3.2 Os serviços serão executados pela empresa contratada Cardio Nefroclínica Delta Ltda.,  inscrita no CNPJ 896963220001-20, CNES sob o nº2247488, situada na Rua Salgado Filho nº 457 , Bairro Centro, Sant’Ana do Livramento – RS, CEP 97573-435,  Fone (55) 3242-4300, com Alvará de Licença expedido pela Divisão de Vigilância Sanitária da  Secretaria Estadual de Saúde, sob o nº 859769/7, sob a Responsabilidade Técnica do Dr. João José Andréuchetti de Freitas, registrado no Conselho Regional de Medicina/RS sob o nº 7234.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

4.1 Os serviços ora contratados serão executados diretamente por profissionais do estabelecimento da CONTRATADA e por profissionais devidamente autorizados por esta, em dependência própria com capacidade instalada e responsabilidade técnica devidamente estabelecidos, com utilização de seus equipamentos. Assume ainda a contratada a responsabilidade na compra de todos os insumos necessários para o funcionamento dos serviços. A escala dos profissionais de saúde deverá ser suficiente para o atendimento da demanda, com cobertura integral em todos os serviços contratados nas dependências da contratada.
4.2 A utilização dos serviços será de acordo com a necessidade/demanda dos pacientes usuários do SUS, conforme a previsão e os limites orçamentários definidos para o presente objeto, a programação físico-financeira  cadastrada no FPO, conforme os recursos originários da União, através do Ministério da Saúde.
4.3 O contratado deverá informar, mensalmente, a Secretaria Municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento/RS quando ocorrer o preenchimento das quotas/tetos físicos financeiros e se houver ingresso de novos pacientes para que o município possa reprogramar a FPO, informando ao Ministério sobre a necessidade de ampliação do teto.

§1º - Se, eventualmente, o contratado não atingir o teto físico/financeiro mês programado, deverá informar ao contratante.

§2º - O cumprimento das metas, estabelecidas na contratualização, bem como o acompanhamento dos serviços contratados, deverão ser atestados pela comissão de acompanhamento do contrato, através da apresentação pelo contratado de relatório mensal junto à Secretaria Municipal de Saúde.

4.4 É de responsabilidade exclusiva e integral da contratada a utilização de pessoal para execução do objeto desse contrato, desobrigando desde já o contratante por quaisquer débitos de natureza trabalhista, fiscal, previdenciária e social ou responsabilidade junta a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, bem como, junto a órgãos do setor privado em decorrência do cumprimento do objeto do presente contrato. Eventuais responsabilidades indenizatórias em decorrência de imprudência, imperícia ou negligência na prestação dos serviços objeto deste contrato serão de integral responsabilidade da contratada.
4.5 É vedada a cobrança por serviços médicos, hospitalares, ambulatoriais, exames/consultas e outros complementares da assistência devida ao usuário do SUS, responsabilizando-se a contratada por cobranças indevidas, feitas ao paciente ou seu representante, por profissional, empregado ou preposto em razão da execução deste contrato.

4.6 A contratada fica obrigada a acomodar os pacientes em decorrência deste contrato, ainda que, por falta ocasional de leito/cadeira vago em espaço destinado ao SUS, tenha de acomodar os pacientes SUS em instalações de nível superior, sem direito à cobrança de sobre preço quando isto ocorrer, respeitando a capacidade instalada.
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS GLOBAIS

5.1 O recurso para pagamento da prestadora CARDIO NEFROCLÍNICA DELTA LTDA DE SANTANA DO LIVRAMENTO  será composto pelo Teto da Média e Alta Complexidade – MAC e pelo Fundo de Ações Estratégicas – FAEC, sendo que os recursos do Teto MAC/FAEC serão transferidos mensalmente através do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde da CONTRATANTE;       
5.2 O valor anual total estimado para execução do presente contrato importa em R$ 1.666.546,98 (Um milhão seiscentos e sessenta e seis mil, quinhentos e quarenta e seis reais com noventa e oito centavos), entendido este como preço justo para a execução do presente contrato.
§ 1. Todos os serviços autorizados e prestados pela CONTRATADA, mesmo que em situação de urgência, deverão ser integralmente pagos pela CONTRATANTE mesmo que exceda o teto financeiro orçamentário anual. 
§ 2. A CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros assumidos além dos limites dos recursos que lhe são destinados. 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E DOS RECURSOS

6.1  Os recursos provenientes do Ministério da Saúde serão repassados pelo CONTRATANTE em parcelas mensais à CONTRATADA em conta específica no Banco do Brasil, Agência nº 035-3. Sant’Ana do Livramento, conta corrente nº 51027-0, da titularidade da CARDIO NEFROCLÍNICA DELTA LTDA DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO, até o 5º (quinto) dia útil após o Ministério da Saúde creditar na conta bancária do Fundo Municipal de Saúde e da análise e processamento da produção apresentada em BPA magnético no SIA/SUS pela equipe técnica do Gerenciamento de Informações-GI, da Secretaria Municipal de Saúde da CONTRATANTE e o ingresso/transferência dos recursos correspondentes ao Fundo Municipal de Saúde através do Fundo Nacional de Saúde;
6.2  O financiamento será composto por dois componentes:
6.2.1  COMPONENTE I – Teto MAC, que possui programação de R$8.955,58/Mês e R$107.467,02/ANO e será pago conforme produção programada pelo Município e apresentada pelo prestador, levando em consideração os procedimentos da tabela abaixo:
DOCUMENTO DESCRITIVO

1. TETO MAC, Conforme Resolução CIB/RS n°051/2016
	CNES
	Município Origem População
	Código
	Procedimento
	Valor Unit
	Quant

Ano
	Valor

Ano

	Cardio Nefroclínica
	Santana do Livramento/

RS
	0301
	 Consulta Médica em nefrologia
	10,00
	1.011
	10.110,00

	
	
	0202
	Diagnostico Laboratório Clínico
	8,27
	8.592
	71.055,84

	
	
	020403
	Raio X - Tórax PA e Perfil
	9,50
	42
	399,00

	
	
	0205
	Ultrassonografia de Aparelho Urinário
	24,20
	84
	2.032,80

	
	
	0211
	Eletrocardiograma
	5,15
	42
	216,30

	
	SUB TOTAL
	 83.813,94

	
	Quaraí/RS
	0301
	 Consulta Médica em nefrologia
	10,00
	285
	2.850,00

	
	
	0202
	Diagnostico Laboratório Clínico
	8,27
	2.424
	20.046,48

	
	
	020403
	Raio X - Tórax PA e Perfil
	9,50
	12
	114,00

	
	
	0205
	Ultrassonografia de Aparelho Urinário
	24,20
	24
	580,80

	
	
	0211
	Eletrocardiograma
	5,15
	12
	61,80

	
	SUB TOTAL
	23.653,08

	
	TOTAL GERAL  R$ 107.467,02


Parágrafo Único: Entende-se por Consulta Médica em Nefrologia as consultas ambulatoriais realizadas por pacientes em Terapia Renal Substitutiva (diálise) na CONTRATADA.
6.2.2 COMPONENTE II – Teto FAEC, possui uma programação financeira global no valor de R$  128.703,33/MÊS e R$ 1.544.439,96/ANO, com valores de referência por procedimento, porém os quantitativos podem variar mensalmente de um procedimento e outro considerando o número de pacientes que estão dialisando, a indicação médica  para cada paciente, e por esta razão não há um quantitativo financeiro por procedimento programado mês e ano e sim, deve-se levar em consideração então o Teto Financeiro máximo programado para este serviço. A Comissão Técnica e o Gerenciamento de Informações da Secretaria Municipal de Saúde é responsável por autorizar as APAC's e monitorar para que não seja ultrapassado o valor financeiro programado, podendo variar o quantitativo entre os procedimentos. Caso haja ingresso de novos pacientes o Contratado deve informar a SMS a qual programará na FPO o aumento do teto físico-financeiro e informará ao Ministério da Saúde. Como se trata de recurso FAEC poderá haver uma programação maior sempre que necessário, havendo ingresso de novos pacientes. Esclarecemos ainda que o valor de R$ 1.544.439,96/ANO, apenas serve de parâmetro, uma vez que em se tratando de recurso FAEC, poderá haver uma programação menor ou maior conforme o número de pacientes em atendimento. O s códigos da Tabela SIGTAP são os do grupo 03, subgrupo 05 e do grupo 04, subgrupo 18.
TABELA UNIFICADA  EXCLUSIVAMENTE UTILIZADA COMO REFERÊNCIA DE VALORES

SIGTAP/DATASUS

RESOLUÇÃO – RDC N°154/15 DE JUNHO 2014

TETO FAEC

	Item
	Códigos
	Procedimentos
	 Valores de Referência R$

	01
	305010107
	Hemodiálise II – no máximo 3 sessões por semana
	 194,20

	
	305010093
	Hemodiálise II – no máximo 1 sessão excepcionalmente
	 194,20

	
	305010115
	Hemodiálise em paciente com sorologia positiva para HIV e/ou Hepatite B e/ou Hepatite C (máximo 3 sessões por semana)
	 265,41

	
	305010166
	Manutenção e acompanhamento domiciliar de paciente submetido a DPA/DPAC
	 358,06

	
	418010030
	Confecção de fístula artério venosa para hemodiálise
	 600,00

	
	418010080
	Implante de cateter tipo Tenckhoff ou similar para DPA/DPAC
	 400,00

	
	418010048
	Implante de cateter de longa permanência para hemodiálise
	 200,00

	
	418010013
	Confecção de fístula artério venosa com enxertia de politetrafluoretileno (PTFE)
	1.453,85

	
	418010021
	Confecção de fístula artério venosa com enxertia de politetrafluoretina (Autologo)
	1.453,85

	
	305010123
	Hemodiálise II – Excepcional HIC, HCV, HBSAG (1 sessão por semana)
	265,41
	

	
	305010182
	Treinamento de paciente submetido a diálise peritoneal – DPA – APAC (9 DIAS)
	55,13
	

	
	418010064
	Implante de cateter duplo lúmen p/hemodiálise
	115,81
	

	
	418020019
	Intervenção em fístula artério - venosa
	600,00
	

	
	418020027
	Ligadura de fístula artério – venosa
	600,00
	

	
	418020035
	Retirada de cateter tipo Tenckhoff/similar de longa permanência
	400,00
	

	
	702100013
	Cateter de longa permanência p/hemodiálise
	482,34
	

	
	702100021
	Catéter para subclávia duplo lúmen p/hemodiálise
	64,76
	

	
	702100030
	Catéter tipo Tenckhoff/similar de longa permanência p/DPI/DPAC/DPA
	149,75
	

	
	702100048
	Conjunto de troca para DPA (paciente mês c/instalação domiciliar e máquina cicladora)
	2.511,49
	

	
	702100072
	Conjunto de troca para treinamento de paciente submetido a DPA/DPAC
	609,39
	

	
	702100099
	Dilatador para implante de catéter duplo luman
	21,59
	

	
	702100102
	Guia Metálico para Introdução de Cateter duplo Lumen
	15,41
	

	
	702100064
	Conjunto de troca para paciente submetido a DPAC (paciente – mês)
	1,893,68
	

	
	702100056
	Conjunto de troca de paciente submetido a DPA (paciente – 15 dias) c/instalação domiciliar e manutenção de máquina cicladora
	1.255,74

	
	702100080
	Conjunto de troca de paciente submetido a DPAC 15 dias    
	946,84


SINTESE DE VALORES
	COMPONENTES
	VALOR R$ MÊS
	VALOR R$ ANO

	I - TETO MAC
	R$ 8.955,58
	R$ 107.467,02

	II – TETO FAEC  
	R$ 128.703,33
	R$ 1.544.439,96

	III - ASPS
	R$1.220,00
	R$ 14.640,00

	TOTAL
	R$ 138.878,91
	R$ 1.666.546,98


CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos seguintes recursos financeiros:
	Projeto/Atividade
	Recursos orçamentários
	Natureza da Despesa
	Saldo R$

	4566 – Serviços Hosp. Média e Alta Compl
	4501 – Federal – Bloco Média e Alta Complexidade
	3339039 - 39149
	2.314.100,32

	4168 – Manutenção dos Serviços da Secretaria
	4501 – Federal – Bloco Média e Alta Complexidade
	3339039 - 39151
	109.064,43


7.1.1. As referidas dotações orçamentárias apresentadas correspondem ao exercício do ano de 2017 sendo que deverá constar no orçamento de 2018 os créditos orçamentários para cobrir o restante do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS

8.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada até o limite disposto no inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93.
8.1.1 A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua intenção, por escrito, a outra parte e com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias antes do vencimento;
8.1.2 O Termo Aditivo de prorrogação contratual, de celebração obrigatória, será acompanhado do Termo de Vistoria emitido pela Comissão de Acompanhamento do Contrato e pela Vigilância Sanitária e farão parte integrante deste contrato.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
9.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE:
9.1.1 Fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços;
9.1.2 Após a assinatura do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias deverá ser instituída, por Decreto Municipal, a Comissão de Acompanhamento do Contrato – CAC, composta por dois representantes da CONTRATADA, dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde da CONTRATANTE e dois representantes do Conselho Municipal de Saúde e tem como responsabilidade avaliar as metas, a qualidade dos serviços prestados e a satisfação dos usuários; 
9.1.3  Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
9.1.4 Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais;
9.1.5 Zelar pela boa qualidade do serviço;
9.1.6 Estimular o aumento da qualidade e produtividade dos serviços;
9.1.7  Realizar os pagamentos devidos pela prestação dos serviços na forma ajustada na Cláusula Sexta.
9.1.8 Zelar pelo cumprimento da legislação federal, estadual e municipal de saúde pública;
9.1.9  Designar Comissão de Acompanhamento e Avaliação do contrato com atribuições e responsabilidades;
             9.1.10 Analisar os relatórios elaborados pela CONTRATADA, comparando-se as metas do Documento Descritivo, com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados.
9.1.11  Comunicar a ocorrência de glosas e/ou inconsistências na produção em tempo hábil para que o prestador faça a correção e reapresente as informações na mesma competência a ser faturada;
9.1.12 Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento da produção por ato da Contratante, esta garantirá à Contratada o pagamento integral do serviço autorizado, dentro prazo previsto neste contrato. 
9.1.13 Enviar à contratada relatórios detalhados da produção ao término de cada competência; 
9.1.14  Fornecer a autorização para os Procedimentos (APAC’s) solicitados em até cinco dias úteis. 
9.1.15 Glosas retroativas, penalidades e sanções só poderão ser aplicadas pela CONTRATANTE, em qualquer hipótese, desde que assegurado direito a ampla defesa da CONTRATADA, nos termos das normas gerais do Ministério da Saúde, Leis Federal de contratos administrativos e art.5, inciso lV da Constituição Federal. 
9.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

9.2.1 A compra de todos os insumos necessários para o funcionamento dos serviços;
9.2.2 A escala dos profissionais de saúde deverá ser suficiente para o atendimento da demanda, com cobertura integral em todos os serviços contratados nas dependências da contratada;
9.2.3 Atuar de acordo com a definição da Rede de Atenção à Saúde (RAS);
9.2.4 Prestar assistência ambulatorial de forma multiprofissional, de acordo com o documento das Diretrizes Clínicas para o Cuidado à Pessoa com DRC no âmbito do SUS, incluindo a necessidade de TRS;
9.2.5 A obrigação contida na cláusula supra, 9.2.4, também se sujeita à restrição e condições de validade e eficácia estabelecidas nas cláusulas 1.2 e 1.3.
9.2.6 Disponibilizar carga horária, adequada à realidade local e mediante pactuação e contratualização do gestor, para realizar apoio matricial, presencialmente ou por meio dos Núcleos do Telessaúde ou através de outras formas de comunicação definidas com o gestor público de saúde local, às equipes de atenção básica de referência nos temas relacionados a doenças renais, conforme disposto no documento das Diretrizes Clínicas para o Cuidado à Pessoa com DRC no âmbito do SUS; 
9.2.7 A obrigação contida na cláusula supra, 9.2.6, também se sujeita à restrição e condições de validade e eficácia estabelecidas nas cláusulas 1.2 e 1.3.
9.2.8 É da CONTRATADA a responsabilidade para realizar a confecção da fístula artério-venosa de acesso à hemodiálise ou o implante de cateter para diálise peritoneal;
9.2.9 Utilizar da regulação das urgências para o encaminhamento ou transferência da pessoa com DRC para os estabelecimentos de saúde de referência, previamente pactuados locorregionalmente, quando estas pessoas estiverem no estabelecimento de atenção especializada ambulatorial em DRC e necessitarem, naquele momento, de cuidados imediatos em urgência; 
9.2.10 Manter comunicação com as equipes multiprofissionais dos demais componentes da RAS .
9.2.11 A obrigação contida na cláusula supra, 9.2.10, também se sujeita à restrição e condições de validade e eficácia estabelecidas nas cláusulas 1.2 e 1.3.
9.2.12 Informar todos os acompanhamentos multiprofissionais em DRC nos estágios 4 e 5 (pré diálise) e os demais procedimentos correspondentes nos temas relacionados em doenças renais, incluindo a TRS, quando couber, no Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS), ou outro(s) que vier(em) a substituí-lo, de acordo com a tipologia do estabelecimento de saúde.
9.2.13 A obrigação contida na cláusula supra, 9.2.12, também se sujeita à restrição e condições de validade e eficácia estabelecidas nas cláusulas 1.2 e 1.3.
9.2.14 Prestar o apoio matricial às equipes de Atenção Básica nos temas relacionados em doenças renais, o cuidado às pessoas com DRC do estágio clínico 4 e 5 (pré dialítico), bem como aos estágios dialíticos, conforme disposto nas Diretrizes Clínicas para o cuidado às pessoas com DRC. 
9.2.15 A obrigação contida na cláusula supra, 9.2.14, também se sujeita à restrição e condições de validade e eficácia estabelecidas nas cláusulas 1.2 e 1.3.
9.2.16 A CONTRATADA fica obrigada a acomodar os pacientes em decorrência deste Contrato, ainda que por falta ocasional de leito/cadeira vaga em espaço destinado ao SUS, tenha de acomodar os pacientes SUS em instalações de nível superior, sem direito à cobrança de sobrepreço quando isto ocorrer, respeitando a capacidade instalada;
9.2.17 Realizar adequadamente os serviços ora contratados, cumprindo rigorosamente o constante neste contrato;
9.2.18 Manter, durante todo o período de vigência do contrato da prestação do serviço, todas as condições que ensejaram a inexigibilidade, em especial, a regularidade de todas as condições de habilitação e, ainda, informar toda e qualquer alteração na documentação referente a sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal;
9.2.19 Cumprir, durante a execução dos serviços ora contratados, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa;
9.2.20 Arcar com os tributos federais estaduais ou municipais que por ventura indicam ou venham a incidir sobre o respetivo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários;
9.2.21 Para o procedimento de faturamento dos serviços prestados, fornecer a folha de APAC autorizada, no mês de abertura da mesma, além da folha de assinatura das sessões de diálise e sinais vitais dos pacientes mensalmente. O prontuário do paciente será disponibilizado de forma digital, em arquivo pdf. No caso das consultas, encaminhar a lista de pacientes atendidos, junto com os encaminhamentos autorizados pela Secretaria de Saúde. 
9.2.22 Disponibilizar e fornecer qualquer documento quando solicitado pela Comissão de Acompanhamento do Contrato/CAC e Audisus da SMS da CONTRATANTE;
9.2.23 Procedimentos realizados em caso de urgência e que não há APAC autorizada previamente, deverão ser apresentados à CONTRATANTE em até 72h úteis da realização do procedimento. 
9.2.24 Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento;
9.2.25 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados;
9.2.26 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do gestor; 
9.2.27 A obrigação contida na cláusula supra, 9.2.26, também se sujeita à restrição e condições de validade e eficácia estabelecidas nas cláusulas 1.2 e 1.3.
9.2.28 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, consoante previsto nos artigos 20 e 21 da Portaria 389/2014, do Ministério da Saúde; 
9.2.29 A obrigação contida na cláusula supra, 9.2.28., também se sujeita à restrição e condições de validade e eficácia estabelecidas nas cláusulas 1.2 e 1.3.
9.2.30 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequadas ao perfil assistencial, com ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, respeitada a legislação específica;
9.2.31 Garantir a gratuitidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;
9.2.32 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1 Ficará a CONTRATADA, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, sujeita a aplicação das seguintes penalidades, garantida a ampla defesa: 

10.1.1 Advertência: no caso de falta de presteza e eficiência ou por descumprimento dos prazos fixados para atendimento dos serviços previstos no contrato; 
10.1.2 Multa no valor correspondente a 0,5% do valor mensal, por dia de atraso no caso de reincidência;
10.1.3 Suspensão do direito de contratar com o Município no prazo de um ano, na hipótese de reiterados descumprimentos contratuais; 
10.1.4 Declaração de idoneidade para licitar junto ao Município na hipótese de recusa injustificada de prestação dos serviços contratados.
10.2 Será garantida a CONTRATADA  o direito de apresentação de ampla defesa nas hipóteses em que se tiver cabível a aplicação das penalidades em conformidade no disposto no art. 109 da lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

11.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessários no fornecimento dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1 Este contrato poderá ser rescindido:
12.1.1 Por ato unilateral da Administração nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores;
12.1.2 Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
12.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação.
12.3.2 Poderá o CONTRATADO rescindir o presente contrato no caso de descumprimento, pelo Ministério da Saúde ou pela CONTRATANTE de suas obrigações aqui previstas em especial no caso de atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pelo serviço autorizado e prestado, conforme artigo 78,inciso XV da Lei 8666/97.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto deste Contrato, desobrigando desde já o CONTRATANTE por quaisquer débitos de natureza trabalhista, fiscal, previdenciária e social ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, bem como junto a órgãos do setor privado em decorrência do cumprimento do objeto do presente contrato.
13.2 Eventuais responsabilidades indenizatórias em decorrência de imprudência, imperícia ou negligência na prestação aos serviços objeto deste contrato serão de integral responsabilidade da CONTRATADA;
13.3 É vedada a cobrança por serviços médicos, hospitalares, ambulatoriais, exames/consultas e outros complementares da assistência devida ao usuário do SUS, responsabilizando-se a CONTRATADA por cobranças indevidas, feitas ao paciente ou seu representante, por profissional, empregado ou preposto em razão da execução deste Contrato.
13.4 A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento dos pacientes do Sistema Único de Saúde na hipótese de atraso superior à 90 dias no pagamento devido pela CONTRATANTE
13.5 Fica eleito o Foro da Comarca de Sant’Ana do Livramento para dirimir qualquer dúvida ou questão oriunda do presente contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 04 (quatro) vias iguais, rubricadas para todos os fins de direito.

Sant´Ana do Livramento, 29 de setembro de 2017.
SOLIMAR CHAROPEM GONÇALVES
Prefeito Municipal
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Este contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
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